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Abstract

This study aimed to analyze how the Workers’
Nutrition Program (WNP) is being implement-
ed in a leather shoe factory in the Vale dos Sinos
region of Rio Grande do Sul State, Brazil. Quali-
tative and quantitative methods were used. De-
mographic, socioeconomic, and anthropometric
data were used for descriptive purposes. Discur-
sive data pertaining to the meaning of food and
health in the context of the WNP were obtained
through focus groups. It is argued that workers
in this industry have considerable knowledge
about the relationship between food and health.
However, the WNP itself is less familiar and fails
in its objective of health promotion. The article
recommends that nutritionists implement edu-
cational practices in the workplace. With regard
to public policy in nutrition, a more critical ap-
proach should be included in the debate, to con-
template the regionalization and decentraliza-
tion of workers’ health policies, allowing the in-
clusion of inter-sector, interdisciplinary, and
multi-professional perspectives rather than fo-
cusing only on specific nutritional issues.

Nutrition Programmes and Policies; Occupa-
tional Health; Feeding

Introdução

Nas últimas décadas observou-se uma mudan-
ça no perfil epidemiológico da população bra-
sileira. A denominada transição epidemiológi-
ca foi caracterizada pela diminuição da morta-
lidade por doenças infecciosas e aumento de
óbitos causados por doenças cardiovasculares,
neoplasias e causas externas, e o crescimento
das doenças crônicas não-transmissíveis. A
mudança do perfil de adoecimento e morte no
país não ocorreu isoladamente, mas está rela-
cionada com transformações demográficas,
sócio-econômicas, culturais e ambientais 1,2,3.

Num cenário de desigualdades sociais e re-
gionais, a conjugação de diferentes padrões de
vida repercutiu no perfil nutricional da popu-
lação, caracterizando também um processo de
transição nutricional definida por um quadro
complexo, onde há a diminuição das formas
graves de desnutrição, mantendo sua cronici-
dade e agregando doenças chamadas da mo-
dernidade como obesidade, diabetes II e as dis-
lipidemias 1,4. Para autores como Nascimento
& Mendes 5, o controle dessas doenças só pode
ser alcançado por meio de esforços concentra-
dos na prevenção e controle dos fatores de ris-
co associados, e na melhoria das condições e
qualidade de vida.

No Brasil, as ações iniciais em saúde do tra-
balhador no que se refere, especificamente, à
questão da alimentação, datam do final da dé-
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cada de 1930, quando foi instituída a obrigato-
riedade de as empresas com mais de quinhen-
tos empregados instalarem um refeitório (De-
creto-Lei n. 1.228, de 2 de maio de 1939). Nessa
mesma época foi criado o Serviço de Alimenta-
ção da Previdência Social (SAPS), que, dentre
outras atribuições, tinha o objetivo de “promo-
ver a progressiva racionalização dos hábitos ali-
mentares do trabalhador brasileiro” 6 (p. 88).

Consolidado o processo de industrialização
do país, foi instituído pelo Governo Federal o
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT),
por meio da Lei n. 6.321, de 1976, regulamenta-
da somente em 1991. O PAT é direcionado ao
atendimento dos trabalhadores de baixa ren-
da, isto é, aqueles que ganham até cinco salá-
rios mínimos mensais, visando a melhorar sua
situação nutricional, promover a saúde e pre-
venir doenças profissionais 7. Na época de sua
implantação, o PAT recomendava que as refei-
ções maiores (almoço, jantar e ceia) deveriam
ter no mínimo 1.400Kcal, e as menores (desje-
jum e merenda) 300Kcal, todas com percentual
protéico-calórico no mínimo de 6%. De acordo
com o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE),
até o ano de 2003, 128.886 empresas e 9.090.739
trabalhadores foram beneficiados pelo PAT. Em
1999, por meio da comissão tripartite foi publi-
cada a cartilha Orientação da Educação Ali-
mentar com o objetivo de direcionar ações de
educação alimentar 8.

A partir da Portaria n. 3 de 1o de março de
2002, da Secretaria de Inspeção do Trabalho
(SIT/MTE), foi preconizado que as refeições
principais devem conter 1.400Kcal cada uma,
admitindo-se uma redução para 1.200Kcal,
no caso de atividade leve, ou acréscimo para
1.600Kcal, no caso de atividade intensa, me-
diante justificativa técnica, observando-se que,
para qualquer tipo de atividade, o percentual
protéico-calórico deverá ser, no mínimo, de
6%; o desjejum e merenda deverão conter um
mínimo de 300Kcal e 6% de percentual protéi-
co-calórico, cada um, e além disso, a portaria
define a obrigatoriedade da realização de ativi-
dades de conscientização e educação alimen-
tar para os trabalhadores e divulgação de mé-
todos de vida saudável 7.

Em decorrência das transformações no
processo produtivo e perfil de saúde da popu-
lação, outras demandas vêm surgindo no cam-
po da segurança alimentar e nutricional para
o atendimento das necessidades dos trabalha-
dores brasileiros. Recentemente, o MTE insti-
tuiu um grupo de trabalho para revisar os pa-
râmetros nutricionais do Artigo 5o da Portaria
n. 3 (Portaria n. 116, de 15 de março de 2005/
MTE) 9.

Ainda hoje, são poucas as pesquisas sobre
políticas públicas referentes à alimentação dos
trabalhadores feitas no Brasil. Dentre os estu-
dos realizados, os de Burlandy & Anjos 10 e de
Veloso & Santana 11 e, mais recentemente, de
Savio et al. 12, demonstraram que o Programa
de Alimentação do Trabalhador não vem cum-
prindo adequadamente os seus objetivos, sen-
do encontrados percentuais de 38,5 a 43% de
excesso de peso nas regiões Sudeste e Nordeste
do país 10,12. Já Castro et al. 13, ao analisarem o
padrão dietético e estado nutricional de operá-
rios de uma empresa metalúrgica do Rio de Ja-
neiro encontraram 44,6% de sobrepeso.

A obtenção de informações sobre estado
nutricional de coletividades auxilia no planeja-
mento de ações em saúde, possibilitando o di-
recionamento de estratégias para atender as ne-
cessidades específicas da população em ques-
tão e não só reproduzir programas prontos e
descontextualizados 13. 

É preciso aprofundar o conhecimento so-
bre o PAT e seus efeitos na melhoria das condi-
ções de saúde e trabalho. Torna-se relevante
identificar o conhecimento dos trabalhadores
a respeito do programa e compreender a forma
como questões fundamentais, tais como preven-
ção de doenças e agravos, promoção da saúde
e a relação entre alimentação e saúde são sig-
nificadas por eles. O presente estudo foi desen-
volvido com o objetivo de analisar as concep-
ções dos trabalhadores em relação ao PAT em
uma indústria calçadista do Sul do Brasil, por
meio da análise das práticas discursivas dos
trabalhadores e de parâmetros sócio-demográ-
ficos e antropométricos.

O percurso metodológico

Trata-se de um estudo qualitativo sobre as con-
cepções dos trabalhadores em relação ao PAT
numa empresa coureiro-calçadista, utilizando-
se o referencial de análise das práticas discur-
sivas e produção de sentidos. Os temas abor-
dados foram alimentação/nutrição, saúde e
política pública.

O trabalho de campo foi realizado no perío-
do de janeiro de 2004 a abril de 2005, numa in-
dústria que possui quatro unidades de produ-
ção na região do Vale do Rio dos Sinos, Rio Gran-
de do Sul, Brasil. O estudo foi desenvolvido na
unidade matriz e em uma filial próxima, totali-
zando, as duas unidades, 1.272 empregados,
sendo 53 de setores administrativos e 1.219 tra-
balhadores dos setores de produção e de apoio. 

Na primeira etapa da pesquisa foram reuni-
das informações da empresa por meio de seu
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jornal interno e realizadas entrevistas infor-
mais com o supervisor de qualidade, com o che-
fe do departamento pessoal e com a nutricionis-
ta, além de observação direta do modo de pro-
dução e de alimentação na empresa. A entrevis-
ta realizada com a nutricionista abordou ques-
tões relativas a operação do restaurante e sua
relação com o PAT, aos cardápios, às necessida-
des energéticas dos trabalhadores e à adequa-
ção dos parâmetros nutricionais do programa.

Posteriormente, foi estabelecido o perfil da
população de trabalhadores dos setores de pro-
dução e de apoio com base no levantamento
de dados demográficos, sócio-econômicos e an-
tropométricos e sua análise descritiva. Foram
aplicados questionários durante o horário de
almoço e aferidas as medidas de peso e altura.
O Índice de Massa Corporal (IMC) foi calcula-
do considerando-se o peso em quilogramas di-
vidido pela altura ao quadrado. A classificação
de IMC utilizada foi a estabelecida pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS)14, e a da cir-
cunferência abdominal de acordo com Han et
al. 15, conforme níveis de intervenção segundo
o gênero e OMS 14.

Nesta fase, a população de estudo foi consti-
tuída pela totalidade dos trabalhadores ativos
desses setores, com no mínimo seis meses de
tempo de empresa e que realizaram as refeições,
no mínimo, três vezes por semana no restauran-
te da empresa nos últimos seis meses consecu-
tivos, anteriores ao início da pesquisa. Não fo-
ram incluídos trabalhadores com idade acima
de sessenta anos e aqueles afastados por motivo
de doença ou acidente no período de coleta de
dados. Para a aferição de medidas antropomé-
tricas foram excluídas também as gestantes.

Concluída essa etapa, iniciou-se a fase qua-
litativa da pesquisa por meio da realização de
grupo focal, composto por oito funcionários dos
mesmos setores. Convém destacar que tanto o
levantamento epidemiológico quanto o grupo
focal tiveram de ser realizados durante o horá-
rio de almoço dos trabalhadores para que não
houvesse prejuízo à produção.

Houve dois encontros com trabalhadores
no próprio local de trabalho: no primeiro, hou-
ve a presença de sete funcionários (quatro mu-
lheres e três homens) e no segundo, somente
as mulheres compareceram. O primeiro encon-
tro foi realizado com o objetivo de aproximar
as pessoas e introduzir o assunto, preparando
o mesmo para o segundo encontro onde foram
discutidos os temas referentes aos objetivos da
pesquisa. Para a abordagem dos temas foi ela-
borado previamente um roteiro que orientou a
discussão. As reuniões do grupo aconteceram
em uma sala nas dependências da matriz, pro-
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porcionando um ambiente de comodidade e
tranqüilidade. A coordenação dos grupos foi
realizada pela pesquisadora e acompanhada
por uma auxiliar. O gravador foi ligado no iní-
cio da reunião, mediante autorização dos par-
ticipantes, e somente desligado após todos te-
rem se retirado do local. A duração média de
cada encontro foi de cinqüenta minutos. A se-
leção dos participantes do grupo ocorreu por
meio de sorteio, sendo respeitados os mesmos
critérios de inclusão do levantamento epide-
miológico.

A caracterização do local de trabalho e da
população de estudo foi feita a partir de obser-
vação direta, informações provenientes das en-
trevistas com funcionários, do jornal da em-
presa e dos resultados do levantamento sócio-
econômico, demográfico e antropométrico, o
que possibilitou compor um perfil geral da em-
presa e dos trabalhadores. Os dados quantitati-
vos foram analisados em relação à freqüência
das variáveis e os trabalhadores classificados
de acordo com o IMC e circunferência da cin-
tura.

A análise das práticas discursivas foi reali-
zada por meio da transcrição das falas dos tra-
balhadores que participaram do grupo focal. O
texto resultante serviu de base para a constru-
ção de um mapa dialógico 16,17, com o objetivo
estratégico de sistematizar a análise das práti-
cas discursivas. Ele foi utilizado para a identifi-
cação dos aspectos formais da lingüística, dos
repertórios lingüísticos utilizados e da dialogia
implícita na produção de sentidos 14. O mapa
foi organizado com os seguintes temas: “alimen-
to”, “alimentação”, “saúde”, “alimento e saúde”
e “PAT”. A dialogia do grupo foi disposta de for-
ma seqüencial, na mesma ordem em que as fa-
las surgiram, o que permitiu manter a integri-
dade do texto e do diálogo. 

Após a produção do mapa foram utilizadas
duas categorias de análise: em primeiro lugar,
os repertórios lingüísticos, que são as unidades
analíticas básicas do discurso: vocábulos, ter-
mos, expressões, metáforas etc. Em segundo
lugar, as implicaturas conversacionais 18, que
são as implicações e inferências analisáveis das
ações comunicativas. Essas inferências são pro-
dutoras de sentidos e buscam compreender os
usos e efeitos proporcionados pelas práticas
discursivas sobre a relação entre alimentação e
saúde. Parte-se da concepção de que os pro-
cessos comunicativos são fundamentados no
princípio da cooperação, ou seja, que os falan-
tes desejam se comunicar. Esse princípio é re-
gido pelas chamadas máximas conversacio-
nais. Já as implicaturas são as condições em que
se argumenta a favor do rompimento ou da
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transgressão dessas máximas, que são de qua-
lidade, quantidade, modo e pertinência. Por-
tanto, as implicaturas são diferentes de simples
especulações, pois são passíveis de serem ar-
gumentadas por meio da análise das transgres-
sões das máximas conversacionais.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade do Vale do Rio
dos Sinos em agosto de 2004, tendo sido res-
peitados todos os preceitos éticos e legais de
pesquisa envolvendo seres humanos, incluindo
a assinatura do Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido por todos os participantes.

O local de trabalho e o modo 
de produção

A indústria fabrica calçados femininos para ex-
portação, com uma produção média total de
15.300 pares por dia. A produção é organizada
em linhas, sendo que os equipamentos e me-
sas de trabalho ficam dispostos de forma linear
e contínua. Havia 11 linhas de produção na
unidade matriz e 4 linhas na Filial 10, sendo
que cada uma delas produzia um tipo de calça-
do para um cliente específico, sendo a produ-
ção exportada principalmente para os Estados
Unidos. Os funcionários trabalhavam o tempo
todo de pé, em atividades parceladas, e cada li-
nha possuía um supervisor que coordenava o
trabalho e autorizava os momentos de saída da
linha de produção. O turno de trabalho é de
oito horas diárias, manhã e tarde.

O refeitório localiza-se em um antigo pré-
dio da empresa, sendo classificado como de au-
togestão, ou seja, é administrado pela própria
empresa sob a supervisão de uma nutricionista
e está inscrito no PAT desde 1995. Produz cerca
de 850 refeições (almoço)/dia, sendo compos-
tas por arroz, feijão, um tipo de carne porcio-
nada, um tipo de guarnição e uma salada, ser-
vidas em sistema de bufê. O cardápio é elabo-
rado mensalmente pela nutricionista baseado
em parâmetros do PAT e de acordo com as pre-
ferências regionais. 

O perfil epidemiológico 
dos trabalhadores

A população de estudo foi constituída por 401
trabalhadores. Houve 33 (8,15%) perdas e 4
(0,92%) recusas, totalizando 364 trabalhadores
entrevistados, sendo 53,6% homens e 46,4%
mulheres. 

Os trabalhadores tinham em média 28,69
anos de idade (DP ± 9,57 anos) e a maioria es-

tava na faixa etária de 20 a 24 anos (27,7%). To-
dos os trabalhadores entrevistados freqüenta-
vam ou já haviam freqüentado a escola, sendo
que 50,3% possuíam ensino fundamental in-
completo e a renda familiar per capita era de
1,6 salário mínimo. A maioria da população era
constituída por trabalhadores casados ou em
união estável (56,4%).

Em relação ao perfil antropométrico, obser-
vou-se que 70,9% dos trabalhadores apresenta-
vam sobrepeso (62,9%) ou obesidade (8%); em
relação à circunferência abdominal, a aferição
detectou que 45,5% das mulheres e 14,8% dos
homens estavam acima da medida considera-
da normal, indicando, neste caso, risco para hi-
pertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus
e outras doenças cardiovasculares 14,15,19.

As práticas discursivas

No primeiro encontro do grupo focal, compos-
to por sete trabalhadores de ambos os sexos,
foi explorada a relação alimento/saúde por meio
da elaboração de cartazes com figuras de ali-
mentos, para a integração do grupo e introdu-
ção do tema central. No segundo encontro, os
homens não compareceram. Isto logo chamou
a atenção, parecendo reforçar o fato histórico
de que assuntos relacionados à alimentação
são tidos como de competência e responsabili-
dade exclusivas das mulheres, observando-se
ainda na análise que as questões de gênero aca-
baram perpassando o discurso das participan-
tes durante todo o estudo.

O grupo analisado foi constituído por qua-
tro mulheres, sendo que a média de idade era
de 33,75 anos, somente uma delas era solteira
e possuía o ensino fundamental completo; as
demais possuíam ensino fundamental incom-
pleto. A renda familiar per capita do grupo era
de 1,5 salário mínimo.

Canesqui 20 e Woortmann 21 já apontavam
que a gerência e o controle da alimentação fa-
miliar são atribuições femininas e na maior
parte do mundo a preparação da comida e a
produção do alimento são tarefas das mulhe-
res 22,23. É de responsabilidade da mulher prin-
cipalmente o preparo da alimentação, que é re-
gido por regras econômicas, morais, estéticas,
de higiene, uso de equipamentos e cuidados
com os alimentos, situação esta que perdura
até os dias de hoje, apesar da inserção cada vez
maior da mulher no mercado de trabalho. Per-
cebe-se, a partir da literatura, que o espaço da
cozinha e, conseqüentemente, o preparo da re-
feição, o cuidado e a discussão de assuntos re-
lacionados à alimentação de modo geral, re-
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caem sobre a mulher. Igualmente, sabe-se que
o exercício profissional nesse campo (alimen-
tação/nutrição) caracteriza-se pelo predomínio
do sexo feminino. Conforme afirma Lima 24,
existe uma relação estreita entre ocupação e
gênero, ou seja, algumas ocupações são asso-
ciadas ao gênero feminino, sendo a Nutrição
um claro exemplo disto e, segundo Bosi 25, a
Nutrição supera até mesmo a Enfermagem co-
mo campo de trabalho feminino. Os repertórios
lingüísticos identificados com essa questão fo-
ram, por exemplo: “em casa também já faço
mais do que os outros, o meu marido e a minha
filha gostam”, “acompanho (o que eles – família)
comem”, “sábado (tem um) monte de serviço”.

Historicamente, a Nutrição como profissão
foi concebida para auxiliar os médicos nutró-
logos; os dietistas/nutricionistas costumavam
exercer funções de apoio ou chefia de serviços
dietéticos 26. Viana 27, ao analisar questões que
envolvem o trabalho de nutricionistas em ser-
viços de alimentação na Bahia, associa a pre-
dominância feminina nessa prática à visão es-
tereotipada que conjuga os “dons naturais da
mulher” da esfera do privado (cozinha) à esfe-
ra do público, isto é, às Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN). Atualmente a profissão
evoluiu em relação ao espaço e abrangência
das competências, mas ainda permanece pre-
dominantemente uma profissão feminina co-
mo nos mostram os dados do Conselho Fede-
ral de Nutricionistas: 93% dos nutricionistas
brasileiros são do sexo feminino 28.

Os sentidos produzidos 
pelas trabalhadoras

De acordo com os objetivos desta pesquisa, sob
a perspectiva de análise com base no referen-
cial metodológico, resultaram três tópicos ge-
rais de natureza temática: Alimentação e Saú-
de, Força de Trabalho, Trabalho Alienado e sua
Reprodução Cotidiana e Desconhecimento/Co-
nhecimento do PAT.

Alimentação e saúde

Os repertórios lingüísticos identificados para
este tema apresentaram-se de forma sofistica-
da. Por exemplo: “colesterol”, “triglicerídeos”,
“gordura, mas não excesso”, “diabete já tem que
cuidá com os doces”, “comer uma coisa e te fa-
zer mal”, “comer tudo saudável”, “fazer cami-
nhada ajuda”. Os repertórios concernentes à
relação entre alimento e saúde produzem sen-
tidos que remetem a uma perspectiva orienta-
da pelo discurso médico. Essa sofisticação po-

de ser atribuída à grande exposição na mídia
de temas e situações envolvendo a relação en-
tre alimentação e saúde. Bleil 29 e Garcia 30, con-
siderando as mudanças nos hábitos alimenta-
res no Brasil, afirmam que há uma maior preo-
cupação das pessoas com a saúde, ainda que
tímida, ao mesmo tempo em que ocorre um au-
mento da procura por alimentos de fácil pre-
paro, que se caracterizam pela alta densidade
calórica, alimentos estes massificados pela pro-
paganda televisiva.

Em termos de implicaturas conversacio-
nais, o rompimento com as máximas ocorreu
em alguns momentos do diálogo, por exemplo,
quando da referência à relação entre alimenta-
ção e saúde: “Vamos dizer assim, que nem se tu
não te cuida, come de tudo, né, tem pessoas, né,
a primeira coisa que, que tem problema, né, o
colesterol sobe, né, o triglicerídeo, né, já afeta a
diabete tudo, né, mas tem certos alimentos as-
sim, né, que a gente precisa de tudo um pouco,
né, porque senão tu deixa de comer gordura mas
tem um certo, hã, hã, com é que eu vou dizer,
um certo exame, né, que ele precisa de um pou-
co gordura também, né, daí por isso acho que
tem que é come de tudo um pouco, né, nem que
seja ruim ou não, mas tem que saber que nem
ela colocou, né, sabe usá, né” (M. L.).

Argumenta-se aqui o rompimento com a
máxima de pertinência, visto que não era espe-
rada a preocupação medicalizada na relação
entre alimento e saúde. O trecho abaixo, tam-
bém fortalece tal questão, ao se afirmar que a
caminhada não é somente para fins estéticos,
pois as pessoas necessitam se cuidar: “Vamos
dizer assim, muitas vezes, fazer caminhada, né,
é pra emagrecer, daí esse aqui, mas não é só pra
isso, né. A gente, o próprio organismo tem mais
órgãos, né, que ele precisa de caminhada, né,
não é só pra emagrecer, né” (M. L.).

Ao analisarmos o perfil antropométrico des-
ses trabalhadores, nos defrontamos com por-
centuais elevados de sobrepeso e obesidade e
indicadores de risco para doenças, em contra-
posição a um discurso com a presença de vá-
rios repertórios que indicam um significativo
conhecimento sobre o tema alimentação e saú-
de. Inclusive, a reprodução do discurso médico
faz menção direta à prevenção de doenças e
atividades de promoção da saúde. A preserva-
ção ou mudança do comportamento alimen-
tar, segundo Garcia 31, está condicionada à re-
comendação médico-dietética ou ao contexto
sócio-cultural e econômico. 

“A comida não é apenas uma fonte de nutri-
ção. Em todas as sociedades humanas, ela tem
muitos papéis e está profundamente entrelaça-
da aos aspectos sociais, religiosos e econômicos
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do dia-a-dia. Para as pessoas nessas sociedades,
a comida traz uma gama de significados simbó-
licos, que expressam e criam as relações entre os
seres humanos, entre eles e os seus deuses e entre
eles e o ambiente natural. O alimento, assim, é
uma parte essencial do modo como a sociedade
se organiza e vê o mundo que habita” 22 (p. 49).

Ou seja, a adoção de uma “dieta saudável”
está intimamente relacionada à presença ou à
possibilidade de uma doença. Fora deste con-
texto, pode estar condicionada por valores, sig-
nos e gostos atribuídos à alimentação, sujeita a
circunstâncias que envolvem disponibilidade e
acesso ao alimento, questões subjetivas e ao lu-
gar que a alimentação ocupa na sociedade 23,31.

Alguns estudos avaliam parâmetros nutricio-
nais além dos antropométricos, tais como padrão
de consumo alimentar e gasto energético 12,13.

Força de trabalho, trabalho alienado 
e sua reprodução no cotidiano

O modelo taylorista-fordista de produção ob-
servado na indústria; o processo de trabalho
alienado; a produção em linhas, fragmentada e
sem autonomia se reproduz também no com-
portamento e na escolha dos alimentos no re-
feitório da empresa, ao contrário do que pre-
coniza Mintz 32 (p. 32) quando afirma que a ali-
mentação é um espaço de escolha, “comer é
uma atividade humana central não só por sua
freqüência, constante e necessária, mas também
porque cedo se torna a esfera onde se permite al-
guma escolha. Para cada indivíduo representa
uma base que liga o mundo das idéias por meio
de nossos atos”.

A própria UAN, como uma unidade produ-
tora e fornecedora de alimentação, não deixa
de reproduzir também a lógica taylorista de
trabalho, isto é, as refeições são oferecidas em
linhas de distribuição, com horário fixo e pré-
determinado, onde o trabalhador se serve da-
quilo que está disponível, permitindo somente
a escolha de comer ou não comer aquilo que
lhe é oferecido. Ademais, em função de o refei-
tório estar distante das unidades, o tempo con-
tinua fora do controle dos trabalhadores. As-
sim, acelera-se o ritmo de chegada ao refeitó-
rio, formando-se uma imensa fila. No seu inte-
rior, a forma de distribuição da refeição e de
acomodação dos trabalhadores às mesas e a
falta de conversa entre eles mantêm a lógica de
linha de produção.

Os repertórios identificados reforçam ainda
a associação entre refeição e força física e os
critérios envolvidos na escolha dos alimentos,
por exemplo: “comida reforçada”, “arroz e o fei-

jão sustentam”, “quatro cinco horas alimenta”,
“cada organismo necessita”, “serviço forçado”,
“me dá fome, me dá tremedeira”, “não tem esco-
lha”. Na categoria alimento e saúde, esta ques-
tão também aparece: “fico fraca começo a pas-
sá mal, é muito puxado ficá sem comê”. Vale a
pena lembrar que as funções desempenhadas
por homens e mulheres no setor de produção
são praticamente as mesmas, demandando o
mesmo esforço físico.

A Antropologia e a Sociologia têm demons-
trado que os grupos culturais diferenciam-se
entre si nas crenças e práticas relacionadas à
comida: por exemplo, a consideração de subs-
tâncias como alimentos ou não por uma socie-
dade ou grupo: o papel assumido por cada um
no grupo em relação ao preparo do alimento,
sobre quem o serve ou a forma de servi-lo, ou
ainda, em que ocasiões ocorrem as refeições e
quais as pessoas que participam delas 22,23.

Woortmann 21 (p. 12) afirma que “só os ali-
mentos fortes são comida. O principal indica-
dor da ‘fortidão’ do alimento é dado pela sensa-
ção de saciedade que propicia”. O alimento for-
te relaciona-se com a refeição oferecida pela
empresa, pois esta deve propiciar, no entendi-
mento dos trabalhadores, sustento para o cor-
po executar o trabalho, suportando o desgaste
e o esforço físico. Classificações como forte/fra-
co, quente/frio são produções de sentidos e são
regidas por estratégias de subsistência e por
um sistema de conhecimento e de valores que
norteiam a relação alimento/organismo 11,21.

Além disto, ressalta-se que durante o grupo
o termo carne foi citado principalmente quan-
do se falou na alimentação do refeitório e na ca-
tegoria PAT, levando-nos também a relacionar
carne como um alimento forte, que sustenta e
que, em função do padrão do cardápio da em-
presa, é um elemento fixo e diário. Finalmente,
em outra passagem, quando foram questiona-
dos sobre se preferem o uso da bandeja ou do
prato para servir a refeição, houve a afirmação
de que a preferência é pela bandeja “porque ca-
be mais” e “deixa as coisa separadinha...”.

Durante o encontro, uma das participantes
do grupo solicita, por meio de sua fala, a con-
cordância da pesquisadora (que é nutricionis-
ta) no que diz respeito à relação entre alimento
e força: “Eu acho que sim, né, que nem ali ele
colocou na aula anterior, né, o Sérgio, né, que
nem o precisa de comida assim, né, um pouco
reforçada mais, né, que nem uns comem menos,
outros comem mais, né, que nem o arroz e o fei-
jão já sustentam, né, que são (?) quatro cinco
horas que tu tem que passá ali e se tu não te ali-
menta bem durante o almoço, daqui uma ou
duas horas tu já tá com fome de novo, né, e de-
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pende do que tu come durante o almoço já te
sustenta e outras comidas talvez não tanto, né,
aí...” (M. L.).

No trecho acima, há transgressão da máxi-
ma de modo quando da utilização da palavra
aula para referir-se ao último encontro que ti-
veram e da solicitação do aval de uma figura
masculina (Sérgio), ausente naquele momen-
to, para ratificar o sentido de que só os alimen-
tos fortes são comida.

Desconhecimento/conhecimento do PAT

Baseando-se nos repertórios analisados pode-
se verificar que as trabalhadoras desconhecem
a existência do programa governamental e suas
diretrizes formalmente, mas sabem e domi-
nam alguns fundamentos e, também, identifi-
cam a existência de um profissional responsá-
vel pelo refeitório, no caso, a nutricionista.
Exemplo disto são os repertórios: “nutricionis-
ta”, “valor nutricional”, “ela que tem que calcu-
lá”, “ela bota 10 (calorias), adquiri 5”, “calcu-
lou”, “ela fez a parte dela”, “acompanhou”.

O higienismo parece estar presente, não só
na incorporação do discurso médico pelas tra-
balhadoras, mas também nos sentidos produ-
zidos, por meio das práticas discursivas, para o
lugar do nutricionista. Por um lado, os repertó-
rios vinculam-se quase sempre ao cálculo, ao
controle e à vigilância da atividade: “nenhuma
nutricionista coloca tanta gordura”, “as próprias
cozinheiras não fazem certo”, “(as cozinheiras)
não fazem como ela (nutricionista) ordena”,
“vigiar mais a comida”, “cardápio”, “aquilo que
tá no cardápio da semana mantém”, “o refeitó-
rio tá inscrito (no PAT)”. A função, muitas vezes
esperada do nutricionista na área de Alimenta-
ção Institucional, é exatamente a de controlar
e vigiar, dentro de uma lógica que poderíamos
denominar “higienista-taylorista” e, por outro
lado, o trabalhador identifica a alimentação e o
ato de alimentar-se na empresa também por
meio de critérios de limpeza, higiene e linhas
de produção.

Os diálogos remetem comumente às ques-
tões de controle, confidencialidade e confian-
ça: “Às vezes eu pergunto pra mim, pô, mas se
tem acompanhamento de nutricionista como é
que tem isso aí ou então as próprias cozinheiras
não, não, fazem certo como se diz, então, né.
Não fazem como ela ordena, né, ou eles então
tinham que vigiar mais a comida se realmente é
assim como tá no cardápio”.

“Ah, eu acho que tem, se tem uma nutricio-
nista, então deve tê (controle), né, porque eu
acho que é, cabe a ela, né, fazê o valor nutricio-
nal” (M. L.).

“Alimentação né, cada alimento tem (valor
nutricional), né, ela que tem que calculá. Só que
pessoa, às vezes, não adquiri (as calorias), né, às
vezes, ela bota 10, né, e ela só adquiri 5, né, a
gente deixa” (G.).

A análise das implicaturas conversacionais
corrobora a análise dos repertórios lingüísticos
descritos anteriormente. Nos trechos acima,
pode-se argumentar que ocorre uma transgres-
são da máxima de pertinência, uma vez que
não se esperava que a postura controladora do
nutricionista, principalmente a posição de con-
trole, estivesse tão claramente incorporada no
discurso das trabalhadoras.

Pode-se, também, identificar que a questão
do controle está relacionada com a qualidade da
refeição. Diez-Garcia 33 demonstra em seu estu-
do que a comida de casa é identificada com ad-
jetivos relacionados ao âmbito afetivo, e a comi-
da industrial representa o distante e impessoal e
tem uma conotação de ruim por haver desco-
nhecimento e desconfiança em relação ao pro-
cesso de preparo. Podemos identificar esta ques-
tão nos seguintes repertórios: “Tem que ser bem
limpinho”, “eu pego folhinha por folhinha, né, em
casa”, “eles (do refeitório) não têm condições de
fazê isso do jeito, né, que a gente tá acostumado”,
“tu encontra coisas”, “bichinho”, “plástico”.

De modo geral, os resultados do estudo de-
monstram que existe um desconhecimento for-
mal sobre o PAT como política governamental,
embora as trabalhadoras tenham revelado ex-
pressivos conhecimentos sobre a relação exis-
tente entre alimentação e saúde. O refeitório é
reconhecido como um local onde o trabalha-
dor “recarrega as baterias”, ou seja, a alimenta-
ção na empresa tem a função de manter a for-
ça física, a capacidade para o desempenho das
funções, de manter o corpo de pé, trabalhando.
A disparidade que encontramos entre o perfil
nutricional e o discurso relativamente sofisti-
cado sobre o tema, pode indicar que a presen-
ça de obesidade ou sobrepeso, desde que não
incapacitantes para o trabalho, não são tidos
como prejudiciais. Ao contrário, neste caso, co-
mer em excesso alimentos fortes parece estar
relacionado diretamente à preservação da ca-
pacidade laboral e às necessidades de um pro-
cesso de trabalho estranhado 34 e extremamen-
te desgastante. Além disso, vale comentar, a
posição do profissional nutricionista, clara-
mente associada ao acompanhamento, contro-
le e cálculo da refeição e não como agente pro-
motor da saúde 12, posição esta desvinculada
das atividades educativas e de orientação nu-
tricional, atribuição definida no próprio pro-
grama e que parece, não vem sendo desenvol-
vida adequadamente nos locais de trabalho. 
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Considerações finais

Entendemos que processos educativos em ali-
mentação e nutrição devem ser estimulados no
ambiente de trabalho. Campanhas que privile-
giam somente a divulgação e difusão de orien-
tações por meio de guias passo-a-passo não
garantem adesão da população a práticas mais
saudáveis que reflitam na qualidade de vida e
podem até mesmo dificultar por não atingir os
diferentes segmentos da sociedade que pos-
suem “características, motivações e possíveis
causalidades diferentes para a obesidade” 35

(p. 707).
Também Fonseca et al. 36, ao estudarem os

hábitos alimentares entre funcionários de um
banco estatal reforçam que enfocar, exclusiva-
mente, o beneficio à saúde de mudanças na die-
ta não é suficiente para alterar os comporta-
mentos alimentares, pois seus efeitos ocorrem
em longo prazo e o prazer associado ao ato de
comer é imediato. Savio et al. 12, avaliando o al-
moço servido a participantes do PAT, reforçam
que ações voltadas para melhorar as opções
alimentares dos trabalhadores devam incorpo-
rar uma visão mais holística, considerando as
informações técnicas apenas como base para
dar conta da situação nutricional corrente em
nosso país.

Sobre a adequação das diretrizes nutricio-
nais do PAT, não se pode deixar de ressaltar que,
apesar do bom conhecimento dos trabalhado-
res sobre alimentação e sua relação com a saú-
de, o desenvolvimento do programa não con-
segue efetivamente repercutir na mudança do
comportamento alimentar a ponto de contri-
buir na melhoria da qualidade de vida dos tra-
balhadores. Ações voltadas para a promoção
da saúde desse grupo específico devem consi-

derar não somente questões biológicas, mas
também as que envolvam o contexto sócio-eco-
nômico e cultural no qual o trabalhador está
inserido. Neste caso, o processo de trabalho mos-
trou-se fundamental no entendimento das re-
lações entre alimentação/nutrição e o proces-
so saúde-doença.

A Política Nacional de Alimentação e Nutri-
ção (PNAN) do Ministério da Saúde determina
diretrizes para a adequação de programas, pro-
jetos, planos e atividades relacionados à ali-
mentação e nutrição, tornando-se parte inte-
grante da Política Nacional de Saúde e inserin-
do-se no contexto da Segurança Alimentar e
Nutricional 37. A PNAN tem como propósito a
garantia da qualidade dos alimentos colocados
para consumo no país, a promoção de práticas
alimentares saudáveis e a prevenção e o con-
trole dos distúrbios nutricionais, bem como o
estímulo às ações intersetoriais que propiciem
o acesso universal aos alimentos 37. 

Frente a isto, devemos considerar que o PAT,
sob responsabilidade do MTE, pode vir a se
constituir num dos principais instrumentos
para a efetivação das diretrizes propostas. De-
ve-se considerar que as estratégias, tanto tra-
duzidas em recomendações nutricionais, co-
mo em ações de educação nutricional, devam
ser rediscutidas no âmbito do próprio Programa
e, conseqüentemente, das práticas em UAN.

Para tanto acredita-se que uma reflexão
mais aprofundada deva permear o debate so-
bre alimentação, saúde, trabalho e políticas pú-
blicas, tendo em vista a descentralização e re-
gionalização das ações, respeitando-se as reali-
dades de cada local e abarcando não somente
questões pontuais, mas permitindo uma dis-
cussão ampliada numa perspectiva interseto-
rial, interdisciplinar e multiprofissional.

Resumo

Este estudo objetivou analisar as concepções dos tra-
balhadores em relação ao Programa de Alimentação
do Trabalhador numa indústria coureiro-calçadista
da região do Vale dos Sinos, Rio Grande do Sul, Brasil,
por meio da análise das práticas discursivas de traba-
lhadores e da caracterização do perfil epidemiológico.
Um estudo descritivo foi realizado a partir do levanta-
mento de dados demográficos, socioeconômicos e an-
tropométricos. A abordagem qualitativa dos temas ali-
mentação/nutrição, saúde, política pública foi feita a
partir da realização de grupo focal utilizando-se o re-
ferencial de análise de práticas discursivas e produção
de sentidos. Argumenta-se que existe um bom conhe-
cimento, por parte dos trabalhadores, das relações en-
tre saúde e alimentação. Entretanto, o programa em si

é ignorado e não tem conseguido atingir seu objetivo
de promover a saúde. Sugere-se que novas práticas
educativas devam ser implementadas pelo setor de
nutrição nos locais de trabalho. No âmbito das políti-
cas públicas referentes à Nutrição, uma reflexão mais
aprofundada deve permear o debate tendo em vista a
descentralização e regionalização das ações referentes
à saúde do trabalhador e abarcando não somente
questões pontuais, mas permitindo a discussão am-
pliada numa perspectiva intersetorial, interdiscipli-
nar e multiprofissional.

Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação; Saú-
de Ocupacional; Alimentação
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